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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção da Faculdade de Engenharia de Barretos – FAENBA - submete à apreciação deste Conselho, proposta de alteração regimental. (Of. Nº 259/00, às fls. 1537)

Informações complementares foram obtidas em diligência da AT junto à Instituição, em 25-10-00, tendo os autos retornado a este Colegiado em 06-11-00. (fls. 1612-1614) 

O Regimento da FAENBA, atualmente em vigor, foi aprovado pelo Parecer CEE Nº 403/99.  

A proposta de alteração abrange os seguintes pontos:

- transformação do regime anual em semestral (facultada pelo Art. 13, Parágrafo único  da Res. CFE nº  48/76).

- alteração da denominação dos cursos de Engenharia Civil e de Engenharia Elétrica – ministrados no período diurno – para, respectivamente, curso de Engenharia Civil com ênfase em Ambiental e curso de Engenharia Elétrica com ênfase em Computação;

- alteração das grades curriculares e da carga horária  dos cursos de Engenharia Civil e Engenharia Elétrica em função das ênfases acima propostas;

- pequenas alterações nas grades curriculares e na carga horária dos cursos de Engenharia Elétrica e Engenharia  Civil, ministrados no período noturno;

- supressão, no curso de Engenharia Elétrica, das modalidades de Eletrônica e Eletrotécnica.

1.2 APRECIAÇÃO

Na justificativa do pedido, a Direção da Instituição cita o item V do Artº 42 da Lei Federal Nº 9394/96, estabelecendo que uma das finalidades do ensino superior é “suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente concretização integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizada de conhecimentos.” 

As propostas de alteração visam também, segundo a Direção, a “oferecer um suporte pedagógico ao sistema de avaliação a ser implantado que se torna o mais próximo possível dos interesses do corpo docente e dos nossos alunos, com o objetivo também de solucionar um problema preocupante da vida acadêmica e do Conselho Diretor da Escola da Fundação, no que concerne à evasão escolar. Acreditamos que, no regime semestral, essa anomalia (...) será minimizada.” 

No que concerne às propostas de alteração de denominação de cursos, é esclarecido que elas contemplam as prescrições do Art. 43 da  Lei Federal Nº 9394/96, sobretudo quanto ao inciso II que estabelece, como finalidade do ensino superior, a de “formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua.” 

Tais propostas também visam a “contemplar necessidades de demandas da sociedade por ampliação, aprofundamento e atualização de conhecimentos que as áreas de engenharia, pelo seu dinamismo, requerem dos futuros profissionais.” 

Observa-se que as propostas de alteração de denominação dos cursos estão de acordo com as prescrições do CREA para definição das atribuições aos profissionais de engenharia e das diretrizes curriculares para o curso de engenharia que compreendem duas partes: a) uma parte comum a todas as áreas em que se desdobra; e b) uma parte diversificada , em função de cada área ou habilitação a ser caracterizada.  

A necessidade de imprimir metodologias de ensino eficientes e afinadas com o projeto pedagógico da FAENBA, aos cursos com ênfase em Ambiental e Computação, foi viabilizada através de  convênios com a USP de São Carlos e a Universidade Federal de Uberlândia. 

Explicita-se, por fim, que a supressão do termo  “modalidades de Eletrônica e Eletrotécnica”, do curso de Engenharia Elétrica (constante no Art. 3º do Regimento em vigor), deveu-se ao fato de que “nas atribuições relativas ao Engenheiro Eletricista, prescritas no CREA, a referência se dá pelos Artos 8º e 9º da Resolução CONFEA, não descrevendo modalidades e sim atribuições. Assim a denominação Engenharia Elétrica contempla as duas modalidades previstas anteriormente, sendo mais ampla e permitindo (...) uma abrangência profissional mais compatível com o desenvolvimento tecnológico da Engenharia Elétrica. 

A presente proposta de alteração regimental foi aprovada pela Congregação da FAENBA, em reunião  nos dias 13/09/2000. (fls.1609-1611)

É mantido o número de vagas anteriormente aprovado. Dessa forma, têm-se:

Antigo






Novo (Proposto)

Curso de Engenharia Civil
Curso de Engenharia Civil

Diurno

30 vagas
Diurno
 - Civil com ênfase em Ambiental
30 vagas

Noturno
40 vagas
Noturno - Civil




40 vagas




Curso de Engenharia Elétrica
Curso de Engenharia Elétrica

Diurno

60 vagas

Diurno
 - Elétrica com ênfase em Comput.
60 vagas

Noturno
90 vagas
Noturno - Elétrica



90 vagas

I - ALTERAÇÕES REGIMENTAIS

São apresentadas as alterações pleiteadas, comparando-se com a redação atual do Regimento. Assim, tem-se:

Art. 3º - A FACULDADE DE ENGENHARIA DE BARRETOS – FAENBA, mantém os cursos de: 


I  - Engenharia Civil


II - Engenharia Elétrica – modalidades:
Eletrônica e Eletrotécnica

Art. 68 - A grade curricular de cada curso de graduação é integrada por disciplinas práticas com seriação anual, de conformidade com a legislação vigente e aprovada pela Congregação, com cargas horárias respectivas, duração e prazos de integralização, encontrando-se formalizada no ANEXO I deste Regimento. 

Art. 87 - As matrículas para os cursos de graduação, ministrados pela FAENBA, serão feitas em época determinada no calendário escolar mediante requerimento instruído com a documentação competente

Art. 89 – O aluno terá direito a trancamento uma vez em cada série e, excepcionalmente uma segunda vez, a critério da Congregação, sempre no mesmo curso onde estiver inscrito.
Art. 3º - A FACULDADE DE ENGENHARIA DE BARRETOS – FAENBA, mantém os cursos de: 

I – Engenharia Civil com ênfase em Ambiental – Diurno

II – Engenharia Elétrica com ênfase em Computação – Diurno

III – Engenharia Civil – Noturno

IV – Engenharia Elétrica – Noturno

Art. 68 - A grade curricular de cada curso de graduação é integrada por disciplinas práticas com seriação semestral, de conformidade com a legislação vigente e aprovada pela Congregação, com cargas horárias respectivas, duração e prazos de integralização, encontrando-se formalizada no ANEXO I deste Regimento.

Art. 87 - As matrículas para os cursos de graduação, ministrados pela FAENBA, serão feitas para todos os efeitos, num determinada semestre letivo, em época determinada no calendário escolar mediante requerimento instruído com a documentação competente

Art. 89 O aluno terá direito a trancamento de matrícula uma vez em cada semestre  e, excepcionalmente uma segunda vez, a critério da Congregação, sempre no mesmo curso onde estiver inscrito. 

Parágrafo único – O trancamento de matrícula será permitido até o decurso de 3 (três) meses letivos. 


Parágrafo único – O trancamento de matrícula será permitido até o decurso de 2 (dois) meses letivos. 



Art. 90 – O aluno terá direito ao trancamento de disciplina, somente quando da ocorrência da situação prevista no parágrafo único do artigo 107, sendo uma vez para cada disciplina no mesmo ano letivo. 

Parágrafo único – No caso de trancamento de disciplina o aluno cursará  a disciplina no ano Seguinte em regime de dependência.


Artigo 90 – O aluno poderá trancar disciplinas, com análise do pedido pelo Coordenador do Curso e aprovado pela Direção.

Parágrafo único – No caso de trancamento de disciplina o aluno cursará  a disciplina nos semestres seguintes em que a disciplina for oferecida. 



Art. 92 – O ano letivo regular, independente do ano civil, abrange no mínimo 200 (duzentos) dias letivos de trabalho acadêmico efetivo, não computados os dias reservados a exames. 


Art. 92 – O ano letivo regular, independente do ano civil, será organizado de modo que o semestre letivo tenha no mínimo 100 (cem) dias letivos e o ano letivo tenha no mínimo 200 (duzentos) dias letivos de trabalho acadêmico efetivo, não computados os dias reservados a exames. 



Art. 93 - As atividades da FAENBA são escalonadas anualmente em calendário escolar proposto pelo Diretor e aprovado pela Congregação, da qual constarão, pelo menos, o início e o encerramento dos períodos de matrícula e transferência, dos períodos letivos e dos períodos de exame


Art. 93 - As atividades da FAENBA são escalonadas semestralmente em calendário escolar proposto pelo Diretor e aprovado pela Congregação, da qual constarão, pelo menos, o início e o encerramento dos períodos de matrícula e transferência, dos períodos letivos e dos períodos de exame



Art. 95 – Durante o ano letivo serão atribuídas 4 (quatro) notas de aproveitamento na seguinte ordem: 

I – Média do Primeiro Bimestre:

     peso 1 (um)

II – Média do Segundo Bimestre:

peso 2 (dois)

III – Média do Terceiro Bimestre: 

peso 1 (um)

IV - Média do Quarto Bimestre: 

       peso 2 (dois)

§ 1º - (...)

§ 2º - Não haverá prova de Segunda chamada no ano letivo, ficando facultado somente uma prova substitutiva no final do ano prevista no calendário escolar e marcada pela Secretaria 
Art. 95 – Durante o semestre letivo serão atribuídas 2 (duas) notas de aproveitamento na seguinte ordem: 

I – Média do Primeiro Bimestre do semestre:

     peso 1 (um)

II – Média do Segundo Bimestre do semestre: peso 1 (um)

§ 1º - (...)

§ 2º - Não haverá prova de segunda chamada durante o semestre letivo.



§ 3º - (...)

§ 4º - (...)

§ 5º - Poderão ocorrer duas ou mais provas substitutivas no mesmo dia letivo.  
§ 3º - suprimido

§ 4º - suprimido

 § 5º - Poderão ocorrer duas ou mais provas de aproveitamento bimestrais ou exames no mesmo dia letivo.  

Art. 103 - Os exames finais versarão sobre todo o programa da disciplina, assegurando-se ao professor liberdade de formulação de questões e julgamento.
Art. 103 - Os exames finais versarão sobre todo o programa da disciplina no respectivo semestre, assegurando-se ao professor liberdade de formulação de questões e julgamento.

Art. 104 – Findo o exame, os resultados serão entregues à Secretaria no prazo de 7 (sete) dias, que procederá o registro das respectivas notas, dando conhecimento aos interessados.
Art. 104 – Findo o exame, os resultados serão  entregues à Secretaria no prazo de 2 (dois) dias, que procederá o registro das respectivas notas, dando conhecimento aos interessados.

Art. 105 – O aluno aluno matriculado ou transferido poderá cumprir no regime de dependência no máximo 2 (duas) disciplinas. 

§ 1º - Alunos reprovados em mais de 2 (duas) disciplinas não serão matriculados na série subsequente, devendo cursar normalmente no ano seguinte, as disciplinas em que não tiveram aprovação.

§ 2º - Os alunos transferidos de outras instituições farão suas matrículas formalmente numa determinada série, mas cursarão disciplinas de outras séries anteriores em que estiverem matriculados em regime de adaptação, até  o número de disciplinas da série normal.
Art. 105 – O aluno aluno matriculado ou transferido poderá cumprir no regime de dependência no máximo 2 (duas) disciplinas.por semestre. 

§ 1º - Alunos reprovados em mais de 2 (duas) disciplinas em um semestre poderão e, consoante normas fixadas pelo Conselho de Cursos e aprovados pelo Diretor, cursar concomitantemente outras disciplinas dos semestres subsequentes, desde que haja vagas e compatibilidade de horários.

§ 2º - Os alunos transferidos de outras instituições farão suas matrículas formalmente num determinado semestre, mas cursarão disciplinas de outros semestres anteriores em que estiverem matriculados em regime de adaptação, até o número de disciplinas do período normal mais duas outras. 

§ 3º - Os alunos em dependência, farão as disciplinas respectivas junto com as das séries subsequentes, conforme normas deste regimento e legislação vigente. 
§ 3º - A dependência será cumprida pelo aluno da seguinte forma: o aluno poderá matricular-se no semestre subsequente e cumprir as disciplinas em dependência conforme regras e normas a serem fixadas pelo Conselho de Cursos e aprovadas pelo Diretor, desde que haja compatibilidade de horário. 

Art. 106 – Os alunos matriculados em curso diurno ou noturno, com dependência e ou adaptação terão que cumprir com a frequência regular todas as obrigações escolares da disciplina da qual são dependentes e/ou adaptandos.

Parágrafo único (...)
Art. 106 – Os alunos matriculados em curso diurno ou noturno com adaptação e em caso de horários coincidentes entre a disciplina do semestre e a adaptação, deverá trancar a disciplina no semestre atual. 

Parágrafo único – suprimido

Art. 110 - Para análise dos pedidos de transferências para a FAENBA, o Coordenados de Cursos deverá elaborar Parecer indicando a série para a matrícula e as disciplinas a serem cursadas em regime de adaptação, se necessário, para apreciação, aprovação e classificação pelo Conselho de Cursos. 
Art. 110 - Para análise dos pedidos de transferências para a FAENBA, o Coordenados de Cursos deverá elaborar Parecer indicando o semestre para a matrícula e as disciplinas a serem cursadas em regime de adaptação, se necessário, para apreciação, aprovação e classificação pelo Conselho de Cursos.

Os Artigos 128 e 129 deverão ser suprimidos em decorrência da extinção dos Departamentos, já incluída no Regimento em vigor, tornando-se desnecessários.





II -  ALTERAÇÕES NOS ANEXOS I E II
No Anexo I, consta a estrutura curricular dos cursos de Engenharia Civil e de Engenharia Elétrica, oferecidos no período noturno, e dos cursos de Engenharia Civil com ênfase em Ambiental e  Engenharia Elétrica com ênfase em Computação, disponíveis no diurno. Nela se observa, além da  adequação  ao regime semestral, uma reestruturação da carga horária, tendo em vista a introdução das ênfases.  Em decorrência, o Anexo I – “Dos Cursos e Currículos” – ficará constituído conforme descrição constante nos autos às fls. 1619 (pós-diligência), e de 1591 a 1599.

O Anexo II, que fixa o número de vagas e períodos de funcionamento dos cursos, foi alterado em seus Artos 1º, 2º e 3º, em função da mudança de denominação dos cursos e da passagem para o regime semestral (fls. 1620).

Observações sobre as alterações da estrutura curricular (Anexo I)

A) Fundamentação Legal 

A Resolução CFE nº 48/76, que fixa os mínimos de conteúdo e de duração do curso de graduação em Engenharia, dispõe:

“Art. 16 - As instituições poderão, uma vez atendidas as exigências do currículo mínimo, acrescentar ou desdobrar as matérias, aumentar a duração do curso, além das 3.600 horas, na medida em que os acréscimos sejam necessários à complementação da formação básica ou profissional, em cada área, em função das peculiaridades locais e regionais ou características de seus próprios projetos.“

A caracterização de habilitações no curso de Engenharia foi regulamentada pela Resolução CFE nº 50/76, da qual convém destacar:

“Art. 2º - As matérias de formação profissional específica resultarão do aprofundamento ou desdobramento de matérias pertinentes às respectivas áreas de habilitações, ou ainda, de outros assuntos profissionais específicos característicos das próprias habilitações, não incluídos naquelas matérias.

“§ 1º - Quando o elenco de matérias de formação profissional específica resultar predominantemente do aprofundamento ou desdobramento das matérias pertinentes à área respectiva, a habilitação terá a mesma denominação da área.

“§ 2º - Quando o elenco de matérias de formação profissional específica resultar predominantemente de outros assuntos profissionais específicos, a habilitação terá denominação caracterizada por esses assuntos.

“Art. 5º - Nas hipóteses previstas nos parágrafos 1º e 2º do art. 2º, poderão ser admitidas ênfases estabelecidas pelas próprias instituições de ensino, em função das peculiaridades locais e regionais, ou das características de seus próprios projetos, sem todavia desdobramentos de matérias que caracterizem qualquer subabilitação que venha a receber formalmente a denominação de opção ou modalidade.” (g..n.)

A área de Engenharia Ambiental foi criada pela Portaria do Ministro de Educação nº 1693 de 9/12/94, com as seguintes matérias de Formação Profissional Geral: Geologia, Climatologia, Hidrologia, Ecologia Geral e Aplicada, Hidráulica, Cartografia, Recursos Naturais, Poluição Ambiental, Impactos Ambientais, Sistemas de Tratamento de Água e de Resíduos, Legislação e Direito Ambiental, Saúde Ambiental, Planejamento Ambiental e Sistemas Hidráulicos e Sanitários.  Na área de Formação Básica, prescreveu-se a introdução de Biologia.

O Parecer CFE nº 4.445/76 caracterizou a Habilitação em Engenharia Sanitária, com origem na área de Engenharia Civil. A Formação Profissional Específica compõe-se de Qualidade da Água, Tratamento de Águas de Abastecimento e Águas Residuárias, Recursos Hídricos, Saneamento Ambiental e Ecologia Aplicada.

Área de Engenharia Elétrica: 

A Resolução CFE Nº 19, de 1962, Art. 3º, fixou o currículo mínimo do curso de Engenharia Elétrica, prevendo duas habilitações específicas: Eletrotécnica e Eletrônica. Posteriormente,   a Res. CFE nº 48/76, acima referida, definiu seis áreas de habilitação da Engenharia, dentre as quais a de Eletricidade, que compreende a atual habilitação correspondente à Engenharia Elétrica. 

Sobre a questão das habilitações da área de Eletricidade, o Parecer CFE nº 859/77 menciona estudo do DAU - Departamento de Assuntos Universitários do MEC – que concluía “pela manutenção, na área de Eletricidade, de uma  única habilitação, a Engenharia Elétrica, preservando-se a unidade dos fundamentos sem se criar óbices para a aceitação das novidades eventuais e sua incorporação nos currículos plenos, dada a flexibilidade da estrutura curricular resultante da Resolução CFE nº 48/76.” O estudo do DAU  levou em conta manifestação da Divisão de Engenharia Eletrônica do ITA – Instituto Tecnológico de Aeronáutica, onde  se afirmava  “ser perfeitamente possível formar profissionais qualificados em diferentes setores da área Elétrica, partindo de um núcleo básico e comum de conhecimento, com o ensino das matérias adequadas, a critério das instituições, e de acordo com a vocação de cada uma delas.”  Concluía dizendo que “isto, porém, não significa diferenciar esses profissionais por nomes diferentes. São todos Engenheiros Eletricistas. “(...) O ITA concluía que, face ao que dispõe a resolução CFE nº 48/76,  “não há necessidade de caracterizar, através de Resoluções específicas, ou de outras disposições complementares, a Engenharia Eletrônica, a Engenharia Eletrotécnica, ou, eventualmente, outras. Uma tal caracterização iria de encontro à moderna tendência eclética do ensino de Engenharia na área Elétrica do País.” (g.n.)
O DAU finalizava afirmando que “a existência de uma habilitação única na área de Eletricidade não só se enquadra perfeitamente no espírito da Resolução CFE nº 48/76, como também corresponde ao conceito que, internacionalmente, lhe é aplicado atualmente.”

Conforme interpretou o Parecer CFE supra, o posicionamento acima “não proíbe que as instituições que o desejarem, ao estruturarem o currículo pleno de seus cursos, possam dar ênfase a áreas específicas, tanto da Eletrotécnica como da Eletrônica, incluindo, por exemplo, pela sua importância conjuntural, circuitos digitais e Engenharia de Computadores, com base nas próprias normas de aplicação e na flexibilidade oferecida pelo novo currículo mínimo.” (g.n.)
Com base nesse mesmo Parecer CFE, a Resolução CFE 9/77, estabeleceu o seguinte:

“Art. 1º - A Engenharia Elétrica é habilitação única, com origem na área Eletricidade do curso de Engenharia, devendo obedecer aos termos da Res. Nº 48, de 27 de abril de 1976, do Conselho Federal de Educação, que fixa os mínimos de conteúdo e de duração do curso de Engenharia e define suas áreas e habilitações.

“Art. 2º - As disciplinas, através das quais forem ministradas as matérias de formação profissional específica, poderão atender a contingências conjunturais, dando ênfase a setores específicos da Engenharia Elétrica, tais como os de Eletrotécnica, de Eletrônica, e de Telecomunicações. 

“Art. 4º - A habilitação Engenharia Elétrica terá vigência a partir do ano letivo de 1978.

“§ 1º - As instituições de ensino de Engenharia, que oferecem a habilitação Engenharia Elétrica, poderão fazer adaptações curriculares, a seu critério, mantidas as exigências dos currículos mínimos anteriores, para os alunos admitidos à matrícula inicial antes de 1978.”
B) Tendo em vista as justificativas da Instituição e respeitada a legislação em vigor, promoveu-se uma redução de carga horária em todos os cursos, mas se manteve a carga mínima de 3.600 horas estabelecida na Resolução nº 48/76. Assim, a carga horária do curso de Engenharia Civil-noturno passou de 4.658  para 4.216 horas; no curso de Engenharia Elétrica-noturno, de 4.658 para 4.250 horas; no curso de Engenharia Civil com ênfase em Ambiental-diurno, fixou-se uma carga de 4.097 horas e no curso de Engenharia Elétrica com ênfase em Computação-diurno, a carga total é de 4.165 horas.

C) Cursos de Engenharia Civil e de Engenharia Elétrica - noturno




Excetuando-se a redução da carga horária (que afetou as matérias e disciplinas de forma variável), sua redistribuição por semestres, e a exclusão da disciplina Introdução à Engenharia (Formação Geral), os currículos de Engenharia Elétrica e Engenharia Civil, no período noturno, mantêm a mesma composição da grade atualmente em vigor.

D) Curso de Engenharia Civil com ênfase em Ambiental - diurno
Cotejando-se a proposta de currículo do curso de Engenharia Civil com ênfase em Ambiental-diurno, com o currículo do curso de Engenharia Civil em vigência, observa-se o seguinte: 

- Formação Básica:  mantêm-se as matérias  e acrescenta-se  Biologia.

- Formação Profissional Geral: mantêm-se as matérias, com desdobramento adicional para Hidráulica (Climatologia). Além disso, as seguintes matérias são acrescentadas:  Geociências e Recursos Naturais, Gestão e Planejamento Ambiental, Impactos Ambientais, e Poluição Ambiental e Tratamento de Águas e Resíduos. Tratam-se de matérias que também integram o currículo da área de Engenharia Ambiental, conforme Portaria nº 1693/94, do Ministério da Educação e do Desporto, bem como o currículo da habilitação específica de Engenharia Sanitária - originária da área de Civil, criada pelo Parecer CFE nº 4.445/76. 

- Formação Geral: Introdução à Engenharia é excluída; Humanidades e Ciências Sociais desdobra-se em Direito e Meio Ambiente.

E) Curso de Engenharia Elétrica com ênfase em Computação - Diurno
Comparado ao curso de Engenharia Elétrica em vigência, a proposta de currículo do curso de Engenharia Elétrica com ênfase em Computação-diurno apresenta as seguintes características:

- Formação Básica: mantêm-se as matérias, com diferentes desdobramentos (em Matemática, desaparece Cálculo Numérico e se introduz Métodos Computacionais; em Química, substitui-se Química Tecnológica Geral por Química Geral e Experimental; em Processamento de Dados, acrescenta-se Linguagens Procedimentais). 





- Formação Profissional Geral: mantêm-se as matérias, com diferentes desdobramentos (em Circuitos Elétricos, saem Eletrotécnica Aplicada, Sistemas Elétricos de Potência e Subestações; acrescentam-se Instalações Elétricas e Qualidade da Energia Elétrica; em Eletromagnetismo, saem Medidas Elétricas e Microondas e Antenas; em Eletrônica, retiram-se Técnicas de Pulso, Microprocessadores, Telefonia e Eletrônica Aplicada; acrescentam-se Microcontroladores, Eletrônica Fundamental e Eletrônica de Potência). Outras matérias se incorporam: Estruturas de Dados, Engenharia de Software, Redes de Computadores, Computação Gráfica, Automação Industrial, Compiladores, Organização de Computadores, Inteligência Artificial e Sistemas em Tempo Real.





- Formação Geral: Introdução à Engenharia é excluída. 

Observa-se, em síntese, que as propostas dos cursos com ênfase mantêm o núcleo comum fixado na Resolução CFE Nº 48/76. As ênfases em Ambiental e em Computação expressam-se na definição de novos desdobramentos das matérias obrigatórias nas áreas de Civil e Elétrica e no acréscimo de matérias e disciplinas convergentes com a respectiva ênfase. A carga horária mínima legal é preservada. 

Cabe, ainda, registrar a supressão, no Anexo I, das Disciplinas Extra-Curriculares e, em conseqüência, dos §§ 1º, 2º e 3º do Art. 5º do mesmo Anexo – em todos os cursos. No curso de Engenharia Elétrica com ênfase em Computação introduziu-se a oferta de  quatro Disciplinas Optativas relacionadas à ênfase. 

As solicitações da Instituição estão em consonância com a legislação vigente. Devem, portanto, ser aprovadas, ficando o Regimento e os Anexos I e II da FAENBA devidamente alterados. Em síntese, as mudanças se traduzem em:

a) transformação do regime anual em semestral;
b) alteração da denominação dos cursos de Engenharia Civil e de Engenharia Elétrica – ministrados no período diurno – para, respectivamente, curso de Engenharia Civil com Ênfase em Ambiental e curso de Engenharia Elétrica com ênfase em Computação;

c) alteração das grades curriculares e da carga horária dos cursos de Engenharia Civil e Engenharia Elétrica em função das referidas ênfases;

d) alterações nas grades curriculares e na carga horária dos cursos de Engenharia Elétrica e Engenharia Civil, ministrados no período noturno;

e) supressão, no curso de Engenharia Elétrica, das modalidades de Eletrônica e Eletrotécnica.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, aprovam-se:

2.1 as alterações do Regimento Interno da Instituição, aprovado pelo Parecer CEE no 403/99;

2.2 as alterações do Anexo I do Regimento - Cursos e Currículos;

2.3 as alterações do Anexo II do Regimento - Fixação do número de vagas e períodos de funcionamento dos cursos da Faculdade de Engenharia.

Eventuais conflitos gerados na interpretação das novas normas regimentais deverão ser decididos por eqüidade pelos órgãos colegiados da Instituição, de forma a se evitar prejuízos ocasionais nesta fase de transição.

A Instituição deverá enviar a este Colegiado 03 vias do Regimento e dos Anexos devidamente alterados, para a devida rubrica.

São Paulo, 04 de dezembro de 2000

a)Cons. Vagner José Oliva

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 06 de dezembro de 2000.

a) Cons. Dárcio José Novo

  Vice-Presidente em Exercício

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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